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PARECER Nº 151, DE 2021

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 278, DE 2016
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria, ratifico a manifestação de fls. 18 e 19, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 278, de 2016, bem como à emenda apresentada pela Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor.

a) Alex de Madureira - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ALEX DE MADUREIRA, FAVORÁVEL, COM A EMENDA APRESENTADA PELA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR.
Sala da Comissões, em 17/02/2021.

a) Dep. Wellington Moura - Presidente
	Adalberto Freitas
	Favorável ao voto do relator 

	Paulo Fiorilo
	Favorável ao voto do relator 

	Roberto Engler
	Favorável ao voto do relator 

	Dra. Damaris Moura
	Favorável ao voto do relator 

	Estevam Galvão
	Favorável ao voto do relator 

	Dirceu Dalben
	Favorável ao voto do relator 

	Wellington Moura
	Favorável ao voto do relator 

	Daniel José
	Favorável ao voto do relator 

	Delegado Olim
	Favorável ao voto do relator 

	Alex de Madureira
	Favorável ao voto do relator 


MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria do Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe dispõe sobre o Sistema Paulista de Classificação de Restaurantes no Estado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 44ª a 48ª Sessões Ordinárias (de 08/04 a 14/04/2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação e recebeu parecer favorável quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos.

Em seguida, foi encaminhado para a Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para ser analisado quanto ao seu mérito. Aquele órgão técnico se manifestou favoravelmente à aprovação, com a emenda que apresentou nas fls. 13/16.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Verificamos que o Projeto de Lei não pretende implementar novas atividades ainda não previstas, não concorrendo portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
A pertinente emenda apresentada pela Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor aprimora o respectivo projeto e recebe nosso apoio.
Desta forma, ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 278, de 2016, com a emenda apresentada pela Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor.

a) Cássio Navarro 
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